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Apresentação

    Em entrevista à Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), em maio de 2019, o jurista português Boaventura de Sousa Santos afirmou que o impeachment de 2016 contra a presidenta brasileira Dilma Rousseff (Partido dos Trabalhadores, PT) teria sido resultado de “uma ação imperial dos Estados Unidos para tentar neutralizar uma potência de desenvolvimento intermédio”. Para Santos, a Operação Lava Jato – a megainvestigação anticorrupção protagonizada pelo ex-juiz Sérgio Moro, que se tornaria ministro da Justiça e Segurança Pública do governo Jair Bolsonaro – constituiu, na realidade, uma “operação internacional cujos dados fundamentais [vieram] do Departamento de Justiça dos Estados Unidos”, tendo como principais objetivos a desestabilização e a derrubada da administração petista.1

    O estudioso português certamente não é o único que atribui a Washington parcela significativa de responsabilidade pela queda da presidenta Dilma Rousseff, apesar de essa abordagem estar restrita hoje quase que exclusivamente a setores à esquerda do espectro político. A filósofa Marilena Chaui, o jornalista Luis Nassif e o cientista político Luiz Alberto Moniz Bandeira – falecido em novembro de 2017 e um dos maiores especialistas na história das relações Brasil-Estados Unidos e do governo João Goulart (1961-1964) – são alguns dos nomes que também defendem que Washington teria tido papel determinante na ruptura institucional de 2016, para além, evidentemente, dos próprios membros do PT, em especial o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva.2

    De forma semelhante, a interpretação do vínculo dos Estados Unidos com o golpe civil-militar de março de 1964 no Brasil, que derrubou o presidente João Goulart (Jango) e instaurou uma ditadura de 21 anos no país, inicialmente ficou restrita a grupos de esquerda, tanto domésticos como estrangeiros, taxados de conspiratórios por apoiadores do regime e por representantes do governo norte-americano, inclusive pelo embaixador estadunidense no Brasil à época do golpe, Lincoln Gordon.3 Seriam necessários dez anos para que uma historiadora norte-americana chamada Phyllis Parker tivesse acesso a fontes confidenciais que comprovavam a existência de uma operação militar clandestina do governo Lyndon B. Johnson em apoio aos golpistas brasileiros – a chamada Operação Brother Sam.4 A partir desse momento, surgiu uma enxurrada de trabalhos sobre o tema, analisando, em detalhes, as formas pelas quais Washington interveio no Brasil em 1964 em apoio a setores civis e militares domésticos para a derrubada do governo Goulart.

    Este livro é parte desse esforço coletivo, que vem sendo construído há décadas por acadêmicos brasileiros, latino-americanos e estadunidenses, para compreender melhor o papel dos Estados Unidos no processo de desestabilização e queda da administração Jango, que fechou um ciclo de quase vinte anos de frágil democracia no Brasil pós-guerra (1946-1964). Muito se escreveu sobre o modo pelo qual Washington atuou diante do governo federal janguista, mas pouco se sabia ainda, pelo menos sistematicamente, sobre como os Estados Unidos se utilizaram de governos estaduais para enfraquecer a democracia brasileira. Nesta obra, apresentamos um mapeamento inédito da ajuda econômica distribuída aos estados da federação brasileira pela Aliança para o Progresso – o programa de assistência econômica do governo John F. Kennedy para a América Latina lançado em 1961 com o intuito de evitar o surgimento de novas Cubas no continente.

    Mostramos como esse auxílio favoreceu governantes anticomunistas e anti-Goulart, notadamente o governador do antigo estado da Guanabara, Carlos Lacerda, visando constranger, controlar e, no limite, desestabilizar a administração Jango em um dos mais tensos contextos da história da Guerra Fria latino-americana. Como se verá, a racionalização do processo de tomada de decisão foi tamanha que a Embaixada norte-americana no Rio de Janeiro chegou a construir um “índice ideológico” – desconhecido por estudiosos até então – para categorizar políticos brasileiros, notadamente governadores, em diferentes graus de posicionamento político, indo dos mais indesejáveis a Washington (“comunistas”) aos mais desejáveis (“reformistas não comunistas” e “centristas”).

    É possível que, no futuro, a liberação de documentos norte-americanos demonstre que Washington não teve nenhuma participação no impeachment de Dilma Rousseff, diferentemente do que houve em 1964. Apesar disso, trabalhos recentes já vêm apontando que grupos da sociedade civil brasileira que apresentaram papel de relevo na crise de 2015-2016 – como o Movimento Brasil Livre (MBL) – receberam apoio de setores libertários norte-americanos, entre os quais o Atlas Network, financiado com recursos da Fundação Nacional para a Democracia (NED – National Endowment for Democracy).5 Muito provavelmente a realidade histórica situou-se entre os dois extremos: os atores governamentais e não governamentais norte-americanos nem exerceram um papel absoluto na construção do processo que culminou no golpe parlamentar de 2016, e nem se constituíram também apenas como passivos espectadores de um movimento de caráter eminentemente doméstico. No contexto do golpe de 1964, Washington construiu sua política de desestabilização do governo Jango contando com apoio decisivo de atores locais. Como esta obra mostrará, governadores pró-EUA tiveram um papel importante para estimular a política discriminatória de ajuda econômica regional da Aliança para o Progresso e, sobretudo, para bloquear tentativas da administração Goulart de minar a estratégia norte-americana.

    Antes de terminar, gostaria de agradecer às várias instituições e pessoas que ajudaram no processo de escrita e publicação deste livro. O texto que se segue foi apresentado originalmente como tese de livre-docência no Instituto de Relações Internacionais da Universidade de São Paulo (IRI-USP) em agosto de 2017, tendo passado por várias mudanças desde então. Agradeço aos membros da banca examinadora – Elizabeth Cancelli, Marcos Napolitano, Mary Anne Junqueira, Michael Hall e Pedro Dallari – pelas sugestões e críticas, que foram fundamentais para o aprimoramento do trabalho. Agradeço também aos colegas do IRI-USP que me apoiaram durante a redação da livre-docência, entre os quais Adriana Schor, Maria Antonieta Lins e, especialmente, Marislei Nishijima, que contribuiu com a parte quantitativa do trabalho. Vale ressaltar, sobretudo diante do atual desmonte do sistema nacional de financiamento à pesquisa e da desvalorização do saber acadêmico e das universidades promovida pela administração Bolsonaro, que a pesquisa original que deu origem a este livro foi feita graças a um auxílio à pesquisa oferecido pela Fapesp (auxílio 2013/06288-6), a quem sou muito grato. A Fapesp também concedeu financiamento para a publicação desta obra (auxílio 2019/04472-0). Sem esses financiamentos, que viabilizaram diversas (e longas) viagens a arquivos nacionais e estrangeiros, participação em congressos e aquisição de livros e materiais permanentes (computador, softwares, máquina fotográfica, tripé) e de consumo (de cartuchos de impressora a cópias de textos e documentos), as páginas a seguir simplesmente não teriam sido possíveis. Além disso, a fase de redação do texto foi facilitada por uma breve e muito proveitosa estada de pós-doutoramento na Brown University em 2017. Agradeço a James Green pela oportunidade e à Agência USP de Cooperação Nacional e Internacional, pelo financiamento. Vários colegas leram versões prévias deste trabalho e ofereceram sugestões fundamentais. Agradeço especialmente a Gustavo Barros, Jorge Artur Santos e Renato Colistete. Evidentemente, erros e omissões do texto são de minha responsabilidade. Por fim, sou infinitamente grato a Dilce Loureiro e a Marcela Kotait pelo amor, pelo apoio e pela compreensão, sempre irrestritos e incondicionais.

    São Paulo, 23 de janeiro de 2020
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Introdução

    Em março de 1961, o recém-iniciado governo John F. Kennedy anunciou a execução de um programa histórico de ajuda econômica dos Estados Unidos para a América Latina. A chamada Aliança para o Progresso visava disponibilizar em dez anos pelo menos US$ 20 bilhões em fontes públicas e privadas, em sua maioria fundos governamentais norte-americanos, para impulsionar o desenvolvimento socioeconômico do continente. Dado o volume de recursos anunciado, a Aliança seria logo apelidada de “o Plano Marshall da América Latina”.1 Mais do que o oferecimento de ajuda em quantidade inédita, os Estados Unidos anunciaram que a alocação de recursos seria feita com base em determinados critérios, sobretudo a formulação por parte dos países beneficiários de planos nacionais abrangentes, que privilegiassem o crescimento econômico com justiça social; a participação de sociedades e governos latino-americanos no esforço do desenvolvimento, por meio de financiamento, formulação e execução de tarefas conjuntas; e o respeito a instituições democráticas e a direitos civis. O objetivo seria transformar os anos 1960 na América Latina em uma década “revolucionária”, completando as tarefas de desenvolvimento socioeconômico que as independências políticas no século XIX teriam deixado por fazer.2

    A despeito das altas expectativas, os resultados do programa do governo Kennedy seriam decepcionantes. Mesmo que o desempenho econômico médio dos países latino-americanos na década de 1960 não tenha sido ruim e que a quantidade de recursos disponibilizada para o continente não possa ser caracterizada como pequena, os anos 1960 ficariam marcados pela derrubada de dezenas de regimes democráticos no hemisfério; pelo aguçamento de desigualdades sociais; e por uma performance bem abaixo da esperada em termos de índices socioeconômicos, tais como mortalidade infantil, analfabetismo, condições habitacionais, e acesso a rede de esgotos e água tratada. Como bem assinalariam Levinson e Onis, em trabalho antigo mas ainda clássico sobre o tema, os limitados resultados da Aliança explicam o porquê de o programa-símbolo do governo Kennedy ter ficado conhecido em várias regiões da América Latina como “a Aliança que (teria parado) o progresso”, ao invés de o ter estimulado.3

    Há décadas estudiosos debatem as razões por detrás das origens e da falência da Aliança para o Progresso. Existe relativo consenso na literatura de que a origem do programa estaria relacionada, principalmente, à percepção de risco de segurança no hemisfério decorrente da Revolução Cubana de janeiro de 1959 e, sobretudo, do ingresso de Cuba na órbita soviética a partir de 1960.4 Nesse sentido, a Aliança teria constituído uma espécie de prolongamento da política de “contenção” (containment) da América Latina, tendo como foco o desenvolvimento socioeconômico da região como forma de combater as raízes estruturais do comunismo e ideologias radicais, evitando a proliferação de novas Cubas.5

    Quanto ao fracasso do programa, porém, a posição da literatura é mais multifacetada: grande parte dos autores aponta a administração Kennedy como a principal responsável, apesar de alguns estudiosos entenderem que a resistência das elites latino-americanas a reformas distributivas, assim como a própria inadequação e o despreparo técnico por parte dos governos da região, também tenham sido importantes.6 Quando o foco são os Estados Unidos, no entanto, tende-se a ver os elementos cruciais para o fim da Aliança como sendo ou a pressão do empresariado norte-americano ou, mais frequentemente, a obsessão anticomunista da administração Kennedy, que teria interpretado sinais de neutralismo em política externa ou ações de cunho esquerdista no plano doméstico por parte de governos latino-americanos como sinônimos de alinhamento a Moscou.7 Essas percepções, por sua vez, teriam levado Washington a priorizar segurança em curto prazo, desestabilizando governos locais em troca da ascensão de regimes militares fiéis aos Estados Unidos, em vez de tentar “conter” as sociedades latino-americanas por meio de uma abordagem desenvolvimentista e democrática de longo prazo, como teria sido a proposta original da Aliança para o Progresso. Em termos mais gerais, porém, se a origem da Aliança teria se relacionado à percepção de risco gerada por Cuba no hemisfério, as raízes de sua falência precisariam ser buscadas, da mesma forma, no declínio relativo dessa percepção, para o qual episódios como o desfecho da crise dos mísseis de Cuba desempenham papel crucial.8

    Recentemente, a literatura sobre a Aliança para o Progresso tem focado menos nas razões do fracasso do programa e mais na forma pela qual ela foi implementada em diferentes países da América Latina, buscando compreender quais teriam sido suas implicações para a evolução política e socioeconômica das nações do continente.9 Apesar da indiscutível importância que membros da administração Kennedy atribuíam ao Brasil para o desempenho do programa, ainda há, relativamente falando, poucos estudos sobre a execução e os impactos da Aliança para o Progresso no Brasil.10 Estudiosos são unânimes, porém, ao apontar os Estados Unidos como um ator crucial para a desestabilização da democracia brasileira do pós-guerra e para o golpe civil-militar de 1964.11 Admite-se, inclusive, que a Aliança para o Progresso teria tido um papel fundamental nesse processo de desestabilização, sobretudo por meio da ajuda econômica a governadores de oposição ao presidente João Goulart, entre os quais Ademar de Barros, de São Paulo, Carlos Lacerda, da Guanabara, Cid Sampaio, de Pernambuco, Juraci Magalhães, da Bahia, e José de Magalhães Pinto, de Minas Gerais.12

    O reconhecimento por parte de estudiosos da importância da Aliança para o Progresso para o enfraquecimento do governo Goulart, particularmente pela ajuda econômica a governadores anti-Jango, ainda não resultou em uma análise sistemática daquilo que o próprio embaixador dos Estados Unidos no Brasil à época, Lincoln Gordon, denominou de “política de ilhas de sanidade administrativa”. De fato, autoridades norte-americanas, inclusive o próprio Gordon, reconheceriam publicamente a posteriori que Washington teria dado preferência a determinados estados para a alocação de ajuda econômica no Brasil. Essa preferência, no entanto, conforme o embaixador, não teria sido determinada por fatores políticos, mas sim pela maior capacidade técnica dos estados privilegiados para aplicar os recursos, a fim de maximizar o impacto da ajuda no país. Gordon argumentou ainda que todo auxílio regional norte-americano ao Brasil tinha de ser aprovado pelo governo federal brasileiro. Logo, na medida em que Brasília chancelou e ratificou todos os projetos financiados pela Aliança nos estados, não faria sentido argumentar, como a maioria dos historiadores o faz, segundo Gordon, que a alocação de recursos do programa do governo Kennedy teria sido determinada por critérios políticos, sobretudo pelo grau de oposição de governadores estaduais ao presidente Goulart.13

    Não é tarefa simples verificar a acurácia das colocações do ex-embaixador norte-americano sobre esse importante aspecto do programa de ajuda econômica do governo Kennedy no Brasil. Mesmo reconhecendo que Lincoln Gordon, como bem observam James Green e Abigail Jones, já demonstrara uma enorme habilidade para “reinventar histórias”14 – estando longe, portanto, de ser um ator desinteressado e capaz de apresentar uma versão minimamente equilibrada da política norte-americana do período –, o fato é que, quarenta anos depois do famoso livro de Jan Knippers Black sobre a “penetração norte-americana no Brasil” durante o governo Goulart, permanece válido o comentário da autora sobre a nossa ignorância acerca da “completa extensão” da política de ilhas de sanidade administrativa. Conforme Black, essa política norte-americana de ajuda a estados brasileiros ainda seria “um tema para especulação”.15 Afora alguns poucos estudos de caso, focados na aplicação da Aliança em estados e/ou políticas públicas específicas, ainda não há um mapeamento sistemático sobre o que teriam sido as “ilhas de sanidade administrativa”, o que as teria determinado e quais teriam sido os impactos dessa abordagem para a democracia brasileira no início da década de 1960.16 Além disso, para tornar o debate ainda mais complexo, uma biografia recente do ex-embaixador norte-americano no Brasil, escrita por Bruce Smith, corroborou as conclusões de Gordon acerca das “ilhas de sanidade administrativa”. Conforme Smith, baseando-se somente nos diários do próprio Gordon, “a assistência (econômica) norte-americana não foi limitada aos governos estaduais que eram hostis ao regime Goulart”; na realidade, segundo o autor, governadores “neutros” e mesmo “pró-Goulart” cujos estados demonstraram “capacidade administrativa e controle fiscal para identificar projetos sensatos e financiá-los” também teriam recebido ajuda norte-americana.17

    Visando contribuir para o preenchimento dessa lacuna, este livro tem como principal objetivo analisar a ajuda econômica regional norte-americana no âmbito do programa Aliança para o Progresso durante a administração de João Goulart (1961-1964). Busca-se não somente mapear a maior quantidade possível de recursos oferecidos a estados brasileiros no período mas, sobretudo, compreender os determinantes do padrão de alocação de ajuda entre as unidades federativas. Com isso, imagina-se ser possível oferecer pelo menos três contribuições à literatura, até então relacionadas a debates acadêmicos diferentes: primeiro, compreender melhor o papel desempenhado pelo governo norte-americano para a desestabilização da democracia brasileira do pós-guerra; segundo, analisar a forma pela qual a Aliança para o Progresso foi implementada no Brasil; e, por fim, colaborar para a ampla bibliografia em Relações Internacionais que trata de determinantes de ajuda econômica externa no mundo contemporâneo.

    Abordemos cada uma dessas potenciais contribuições de modo específico, começando pela literatura sobre o papel dos Estados Unidos na desestabilização do governo Goulart. Se a questão do peso preponderante da atuação norte-americana para o fim da democracia brasileira do pós-guerra é consensual entre estudiosos, o momento a partir do qual essa abordagem começou não é. Carlos Fico, por exemplo, faz uma importante distinção entre “campanha de desestabilização” e “conspiração” de Washington contra Jango, apesar de não deixar claro quando exatamente tal “campanha de desestabilização” foi deslanchada (a “conspiração”, segundo Fico, data do final de 1963).18 Michael Weis, por sua vez, argumenta que o final de 1962 foi o momento-chave na mudança de perspectiva do governo Kennedy diante de Brasília, enquanto Leacock e Taffet entendem que meados de 1963 representaram o verdadeiro divisor de águas.19 Em estudos recentes, argumentamos que o período de formulação do Plano Trienal de Celso Furtado, entre setembro e dezembro de 1962, foi, na verdade, o momento decisivo para a deterioração das relações Brasília-Washington, mas restringimos nossa análise às relações de cúpula entre os dois países.20 Logo, uma análise sistemática sobre a política de ilhas de sanidade administrativa trará mais elementos para esse debate e tenderá a esclarecer mudanças na natureza do relacionamento Brasília-Washington – algo que análises focadas nos governos centrais têm maior dificuldade em contemplar.

    No que tange à segunda literatura, relativa à Aliança para o Progresso em si, considera-se que este trabalho também poderá oferecer contribuições relevantes. Incluem-se aqui não somente os debates acerca das razões do fracasso da Aliança, em particular o peso de fatores de ordem político-estratégica para o desvirtuamento do programa, mas também as discussões sobre o modo pelo qual a Aliança foi implementada e sobre até que ponto sua execução representou uma tentativa de guiar processos de modernização na América Latina, moldando-os à imagem e semelhança de ideais defendidos por formuladores políticos e intelectuais de Washington.21

    Por fim, apesar de ser um estudo de História das Relações Internacionais, este trabalho também pode contribuir para a vasta bibliografia focada na análise dos determinantes de ajuda econômica externa no período contemporâneo. Se, por um lado, estudiosos vêm produzindo trabalhos cada vez mais sofisticados em termos de modelagem econométrica dentro do tema; por outro, esses estudos frequentemente pecam quanto à especificação das variáveis políticas e estratégicas selecionadas para explicar o comportamento de doadores no sistema internacional. É comum, por exemplo, que países receptores sejam classificados como “estrategicamente importantes” apenas com base no montante de recursos militares recebido em um determinado intervalo temporal; ou que a finalidade de auxílios seja estabelecida a partir dos chamados “códigos de atividade” (activity codes) da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), os quais, apesar de úteis para identificar padrões gerais, são bastante limitados para aferir determinantes de ajuda, como a própria literatura que os utiliza reconhece.22

    Estudos de caso como o nosso, exatamente por serem capazes de aprofundar a análise sobre um determinado recorte temporal e geográfico de ajuda econômica externa, podem especificar variáveis causais de maneira muito mais cuidadosa do que trabalhos quantitativos que analisam inúmeros casos ao mesmo tempo.23 Pode-se argumentar, porém, que os padrões de ajuda econômica externa teriam se transformado radicalmente entre o período da Guerra Fria e o contexto atual, dada a crise do sistema bipolar estadunidense-soviético a partir do final dos anos 1980. Trabalhos mais recentes que enfocam exatamente esse ponto, todavia, vêm relativizando tal conclusão em pelo menos dois sentidos: primeiro, se, de fato, ocorreram mudanças nos padrões de ajuda externa durante e após a Guerra Fria, essas mudanças teriam se expressado mais em termos da queda do montante global de recursos para fins de assistência internacional do que em padrões de alocação – ou seja, países beneficiados por ajuda econômica pré-1989, em linhas gerais, teriam sido os mesmos do contexto pós-1989. E, segundo, e talvez o elemento mais importante para nós: o padrão de assistência externa pós-11 de setembro de 2001 apresentaria semelhanças cada vez maiores com aquele do período da Guerra Fria, no sentido de considerações político-estratégicas determinarem o montante e a alocação de ajuda para países doadores.24 Nesse sentido, um estudo de caso sobre os determinantes da ajuda econômica externa para estados brasileiros durante o governo Goulart pode trazer conclusões significativas para a literatura recente que vem apontando relações entre padrões de ajuda dominantes na Guerra Fria com aqueles que predominam no mundo contemporâneo.

    Do ponto de vista teórico-metodológico, este livro congrega duas perspectivas teóricas distintas, porém complementares, que vêm sendo utilizadas de modo profícuo na área de História das Relações Internacionais: primeiro, a determinação de agência de atores governamentais mediante uma perspectiva interpretativista, em detrimento de um paradigma objetivizante.25 Em termos concretos, isso significa que o modo pelo qual interpretaremos determinantes da ajuda econômica externa para estados brasileiros durante o governo Goulart se dará, fundamentalmente, com base na percepção que indivíduos-chave no interior do processo de policymaking norte-americano tiveram à época, e não por meio de fatores objetivos que, supostamente, se teriam feito sentir sobre agentes. O fato de priorizarmos a maneira pela qual indivíduos perceberam o processo histórico e nele atuaram não significa, de modo algum, negligenciar a importância de fatores estruturais para decisões de ajuda econômica externa norte-americana. Ao contrário, fatores estruturais estarão constantemente presentes em nossa análise, limitando, constrangendo ou potencializando o poder de agência de indivíduos, mas essa presença se fará valer sempre por meio da forma como foram percebidos e interpretados pelos agentes, e não de acordo com estruturas objetivadas.26

    A segunda perspectiva teórica que este livro adota bebe das contribuições dos chamados estudos pós-coloniais, subalternos e/ou diaspóricos, que abriram novas perspectivas quanto à importância do olhar não ocidental para a História das Relações Internacionais, além de reconhecer a centralidade da agência de atores subalternos em relações de assimetria de poder.27 No campo específico da história das relações Estados Unidos-América Latina, por exemplo, as últimas décadas assistiram a uma profusão de trabalhos que passaram a levar em conta a agência de latino-americanos (atores estatais e membros da sociedade civil) para a compreensão das dinâmicas bilaterais, deixando de creditar a Washington poder quase absoluto para os resultados dessa relação.28 Isso não significa, porém, desconsiderar a enorme assimetria de poder que existe entre esses polos, ainda mais quando se trata do tema de ajuda econômica na década de 1960, que constituía um evidente instrumento da política externa norte-americana e, logo, uma ferramenta sobre a qual Washington apresentava um poder claramente maior para a determinação de resultados. No entanto, como será explorado neste trabalho, a percepção e a atuação de atores brasileiros são importantes para que possamos compreender de forma mais ampla a evolução dos padrões de assistência externa regional dos Estados Unidos para o Brasil de João Goulart. Vale destacar ainda que a perspectiva de levar em conta a capacidade de barganha de agentes receptores de ajuda econômica no sistema internacional contemporâneo também vem sendo explorada por vários estudiosos, tendo-se concluído pela centralidade dessa participação em resultados sobre montante e até sobre formas de distribuição de auxílio externo no período contemporâneo.29

    Dos agentes políticos que foram privilegiados para análise, destacam-se, em primeiro lugar, os atores com poder decisório sobre alocação de ajuda externa norte-americana para a América Latina no contexto da Aliança para o Progresso, entre os quais podem ser citados o secretário de Estado norte-americano, o diretor da Agência para o Desenvolvimento Internacional dos Estados Unidos (Usaid – United States Agency for International Development), a Subsecretaria para Assuntos Interamericanos, a Coordenadoria da Aliança para o Progresso (ambas inseridas na estrutura do Departamento de Estado) e, principalmente, membros dessas agências e/ou órgãos que possuíam representação no Brasil, tais como o próprio embaixador norte-americano (além da equipe da Embaixada e de outras representações consulares) e funcionários da Usaid em escritórios regionais no país. Levamos em conta ainda outros atores políticos norte-americanos, inclusive, evidentemente, o próprio presidente da República e seus assessores diretos, assim como representantes de outros órgãos políticos, entre os quais membros dos departamentos do Tesouro, do Comércio e da Agricultura. Tendo em vista, no entanto, que a formulação política da alocação e administração da ajuda externa estava concentrada no Departamento de Estado (a assistência econômica internacional havia se consolidado no pós-guerra como instrumento de política externa), nosso foco recairá sobre os agentes dessa instituição, tanto os que atuavam de Washington quanto aqueles locados no Brasil.

    No lado brasileiro, por sua vez, a ênfase incidirá principalmente sobre os governadores estaduais (e seus respectivos secretários e assessores diretos), assim como sobre o governo federal – presidente da República, ministros de Estado e órgãos federais com competências relacionadas a planejamento e recebimento de ajuda externa. Entre estes, destacam-se a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e a Comissão de Coordenação da Aliança para o Progresso (Cocap), criadas em 1959 e 1962, respectivamente, e que tinham como uma das suas atribuições formais aprovar projetos de financiamento externo em nome das unidades da federação. O foco em atores brasileiros permitirá entender o papel desempenhado por governadores e União no que se refere tanto ao montante quanto à alocação de recursos regionais norte-americanos para o Brasil.

    Por fim, sobre as fontes que embasaram este livro, os principais acervos utilizados referem-se a documentos oficiais dos governos norte-americano e brasileiro, sobretudo aqueles de natureza diplomática (isto é, produzidos por órgãos do Departamento de Estado e do Itamaraty, respectivamente) – disponíveis, no lado brasileiro, no Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil da Fundação Getulio Vargas (CPDOC-FGV) e no Arquivo Histórico do Itamaraty de Brasília (AHI); e, no lado norte-americano, no Arquivo Nacional dos Estados Unidos (Nara – National Archives and Records Administration) e nas bibliotecas presidenciais de John F. Kennedy e Lyndon B. Johnson.

    Limitações inerentes à documentação diplomática para reconstruir a percepção de formuladores de política e outros agentes governamentais já foram objeto de inúmeras análises de historiadores, não cabendo aqui explorá-las extensivamente.30 Parece-nos importante, porém, salientar um aspecto em particular da documentação que consultamos para refletir sobre alcances e limites do trabalho no que tange à realização de seu objetivo central. O elemento-chave aqui reside no desequilíbrio das fontes primárias em tamanho e disponibilidade: o governo norte-americano e seus diferentes órgãos e agências produziram uma quantidade significativamente maior de documentação sobre questões relacionadas à ajuda externa ao Brasil no início dos anos 1960 do que o governo Goulart. Na realidade, muitas das informações obtidas sobre as ações e reações de agentes brasileiros sobre o tema contidas neste trabalho vieram de documentos norte-americanos.

    Esse desequilíbrio na dimensão dos corpos documentais traz implicações de naturezas distintas. Se, por um lado, ter acesso a um grande número de fontes do governo dos Estados Unidos permite-nos contrapor várias visões e perspectivas de agentes da administração Kennedy sobre ajuda externa, observando-se potenciais (e diferentes) fatores que determinaram a distribuição de recursos do lado de Washington; por outro, o fato de não termos tido condições, na maioria dos casos, de contrastar versões de formuladores de política norte-americanos com aquelas de agentes governamentais brasileiros tende a produzir uma certa inclinação em nossa narrativa, sobretudo no tocante à identificação da agência decisória. Em outras palavras: é plausível supor que agentes norte-americanos, tendo voz por meio de documentos estadunidenses, tendam a obscurecer, mesmo que inconscientemente, o papel de atores brasileiros no processo decisório de ajuda externa dos Estados Unidos.

    Para contrabalançar esse desequilíbrio, sempre que viável lançamos mão de duas estratégias: a primeira, contrapor documentos diplomáticos com diferentes graus de confidencialidade entre si (aberto, limited official, eyes only, confidencial, secreto e ultrassecreto), a fim de identificar possíveis contradições e tendências nas narrativas dos agentes norte-americanos, especialmente quando estes faziam referência a atores brasileiros; e, a segunda, contrastar fontes confidenciais norte-americanas com documentos públicos brasileiros, especialmente jornais comerciais do Brasil. Apesar de ambas as estratégias per se não serem suficientes para garantir a construção de uma narrativa mais equilibrada das relações bilaterais de alta cúpula, acreditamos que as parcialidades mais discrepantes tenham sido eliminadas com o uso dessas abordagens.

    Uma terceira estratégia capaz de limitar consideravelmente o problema anterior seria a de trabalhar com fontes primárias produzidas pelos governos estaduais brasileiros. É evidente que, se tivéssemos tido condições de pesquisar nos arquivos de cada um dos estados, não apenas reduziríamos consideravelmente as tendências intrínsecas na desigualdade antes apontada nos documentos diplomáticos brasileiros e norte-americanos, como também teríamos sido capazes de distinguir de modo bem mais preciso o peso da agência de atores políticos estaduais nos resultados de alocação de ajuda externa regional norte-americana. Uma tarefa dessa magnitude, porém, envolveria necessariamente um trabalho coletivo de grandes dimensões, que se situa fora das possibilidades desta obra.

    Ainda com relação às fontes, é fundamental apresentar as características (e limitações) do banco de dados que construímos sobre ajuda econômica norte-americana para estados brasileiros no início dos anos 1960. Os relatórios consolidados da Usaid apresentam informações sobre o total da ajuda destinada ao Brasil nos anos fiscais norte-americanos de 1961 a 1964, mas não é possível saber, somente com base nesses relatórios, qual fração de recursos foi destinada ao governo federal brasileiro e qual foi ofertada aos estados da federação (ver Tabela A.3).31 Esse talvez seja o principal motivo pelo qual até hoje estudiosos não apresentaram um banco de dados sobre a quantidade e a finalidade do total de ajuda econômica regional norte-americana durante a administração Goulart. Encontramos, porém, relatórios da Usaid e do Departamento de Estado que apresentam informações sistemáticas sobre duas das quatro possíveis modalidades de ajuda oferecidas a estados brasileiros no período, a saber: empréstimos em dólares e doações em cruzeiros – com o adendo de que, com relação às doações em moeda local, só obtivemos dados completos para o período de janeiro de 1962 a junho de 1963.32 As informações sobre destinatários, objetivos e características de implementação desses dois tipos de ajuda foram objeto de checagem adicional, especificamente por meio da consulta de outros relatórios e telegramas do Departamento de Estado. Nesse sentido, este livro é o primeiro trabalho acadêmico que apresenta um banco de dados contendo todas as operações de ajuda econômica oferecidas por Washington a estados brasileiros durante o governo Goulart nas modalidades empréstimos em dólares e doações em cruzeiros.33

    No que se refere aos outros dois tipos possíveis de ajuda – doações em dólares e empréstimos em cruzeiros –, não foi possível reunir dados sistemáticos que dessem conta de seu universo. No primeiro caso, encontramos informações sobre doações em dólares apenas para os estados nordestinos, mas não para os outros estados da federação. Mesmo com essa lacuna parcial, é de se notar que doações da Usaid em dólares representaram, em média, apenas 15% dos recursos de auxílio externo destinados ao Brasil no período dos anos fiscais 1962-1964. No caso dos empréstimos em cruzeiros, porém, a situação é distinta. Grande parte da ajuda oferecida ao Brasil em moeda local deu-se no formato de empréstimos (74,6%), e não de doações (25,3%).34 Logo, o fato de não ter sido possível construir um banco de dados sistemático sobre empréstimos em cruzeiros – já que os relatórios com informações sobre esses recursos, mais uma vez com exceção dos estados do Nordeste, estão dispersos em vários conjuntos documentais e apresentam inúmeras lacunas – representa uma perda importante para a nossa análise.

    Apesar disso, duas razões nos levam a crer que nosso banco de dados é suficientemente robusto para averiguar quais estados brasileiros foram mais favorecidos em termos de alocação de ajuda regional norte-americana no âmbito da Aliança para o Progresso. Primeiro, governadores brasileiros consideravam empréstimos em dólares mais importantes do que empréstimos em cruzeiros, tendo em vista a crítica situação da balança de pagamentos brasileira no período. Recursos em dólares eram essenciais para importar bens e contratar serviços do exterior, sem os quais muitos dos projetos tornavam-se inexequíveis. Logo, é pertinente supor que a lista dos estados privilegiados com empréstimos em dólares, somada às doações em cruzeiros, dará uma sólida perspectiva sobre quais unidades federativas foram mais beneficiadas por Washington em termos de assistência regional. Um segundo motivo relaciona-se, como apontado antes, a informações que conseguimos reunir especificamente sobre o Nordeste brasileiro, do qual obtivemos dados completos sobre doações em dólares e empréstimos em cruzeiros, em contraste com os demais estados da federação. Isso é relevante porque, como discutiremos mais a fundo no Capítulo 2, tendo em vista o potencial revolucionário que o governo Kennedy atribuía ao Nordeste – devido aos alarmantes índices socioeconômicos regionais e ao crescimento da mobilização social, notadamente em Pernambuco –, a região recebeu atenção especial de Washington. Nesse sentido, como informações sistemáticas sobre os estados nordestinos estão disponíveis, incluindo-se os quatro tipos possíveis de ajuda, e diante da centralidade que o governo Kennedy conferia ao Nordeste, é possível afirmar com um bom grau de segurança que o banco de dados aqui apresentado permitirá concluir com solidez quais unidades da federação foram mais privilegiadas por Washington em termos de ajuda econômica no governo Goulart.

    Para além de dados referentes à ajuda norte-americana a estados brasileiros, obtivemos informações sobre todos os empréstimos em dólares oferecidos pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) ao Brasil. Utilizando os relatórios anuais do BID para o período 1960-1969, disponíveis na Biblioteca Felipe Herrera em Washington, foi possível construir um banco de dados inédito de todos os empréstimos em dólares fornecidos por essa instituição ao país durante a década de 1960, discriminando-os entre empréstimos para o governo federal, para entidades regionais (como a Sudene) e para unidades da federação (ver Tabela A.2). Evidentemente, sendo uma instituição multilateral, o BID não pode ser entendido como sinônimo de uma agência estadunidense. Apesar disso, é inegável que, à época, os Estados Unidos exerciam um papel hegemônico sobre o Banco – o qual, aliás, havia acabado de ser instituído, em 1959. Considera-se a ajuda fornecida pelo BID como uma proxy do auxílio externo norte-americano ao Brasil, pois os Estados Unidos possuíam o maior poder de voto dentro do conselho deliberativo do Banco (41,2% do estoque de capital subscrito). Apesar de isso não representar maioria absoluta, estudiosos salientam que o poder de voto de Washington criava, ainda mais no início da história do BID, um enorme poder de influência sobre as decisões da instituição.35 Além disso, documentos diplomáticos confidenciais norte-americanos mostram, claramente, que a influência dos Estados Unidos sobre as decisões do BID no início dos anos 1960 era altíssima, sendo não somente discutida por autoridades de Washington, mas também reconhecida por autoridades brasileiras.36 Por essas razões, consideramos que os empréstimos do BID podem complementar as informações extraídas da base de dados sobre ajuda regional da Usaid ao Brasil.

    A análise da alocação da ajuda econômica regional norte-americana durante o governo Goulart apresentada neste livro corrobora o que grande parte da literatura – sem suficiente embasamento empírico, porém – já havia concluído: que o padrão de distribuição de auxílio econômico da Aliança para o Progresso a estados brasileiros claramente foi determinado por fatores políticos, tendo contribuído de maneira importante para a desestabilização da administração Goulart e, consequentemente, para o colapso da democracia brasileira do pós-Segunda Guerra. Isso significa que governadores anticomunistas e anti-Goulart, com destaque para o governador da Guanabara, Carlos Lacerda (União Democrática Nacional, UDN), foram indubitavelmente privilegiados na alocação de auxílio econômico norte-americano, enquanto governadores de esquerda e pró-Goulart, tal como o governador de Pernambuco, Miguel Arraes (Partido Social Progressista, PSP), foram claramente discriminados. Um aspecto que estudiosos pouco analisaram até então, mas sobre o qual este livro se debruçará de modo detido, são as razões políticas que motivaram Washington a implementar esse padrão de distribuição de recursos. O favorecimento da administração Kennedy a governadores anticomunistas possuía três objetivos principais: limitar o poder do presidente Goulart, fortalecendo seus principais adversários políticos nos estados; impulsionar candidatos para as eleições presidenciais de 1965 (que não ocorreriam devido ao golpe de 1964); e, por fim, em caso de necessidade, ter às mãos uma coalizão de governadores pró-Estados Unidos capazes de derrubar o presidente Goulart.

    O livro traz ainda duas contribuições importantes pouco exploradas pela literatura. Apesar de a motivação política de Washington ao distribuir recursos a estados brasileiros ter sido evidente, governadores estiveram longe de ser agentes passivos nessa história. Ao contrário: muitos governadores tiveram papel-chave para viabilizar – e até para bloquear – ajuda econômica regional da Aliança para o Progresso, inclusive fazendo pressão sobre Brasília para que recursos norte-americanos concedidos diretamente aos estados não fossem interrompidos. Uma segunda conclusão relevante tem a ver com a natureza dos interesses políticos norte-americanos quanto à distribuição de recursos. Mesmo que fatores políticos de curto prazo tenham predominado na determinação sobre quem receberia ajuda e de quanto esta seria, especialmente a filiação ideológica dos governadores – se eram pró-Estados Unidos e anticomunistas ou não, por exemplo –, fatores políticos de longo prazo também desempenharam papel relevante na decisão sobre alocação de recursos. Refiro-me aqui, sobretudo, à verificação por parte de Washington sobre a existência de padrões técnicos mínimos nos estados para a aplicação bem-sucedida do dinheiro e à preocupação em apoiar projetos capazes de atacar aquilo que para formuladores políticos norte-americanos consistia em causas estruturais do subdesenvolvimento brasileiro – e, por consequência, fomentadores potenciais de subversão na sociedade –, como a falta de condições para o fortalecimento da iniciativa privada no país. Essas duas conclusões demonstram que qualificações importantes devem ser feitas quando se analisa a natureza da ajuda regional da Aliança para o Progresso no Brasil de João Goulart.

    Por fim, cabem algumas breves palavras sobre a organização da obra. Para além desta introdução, o livro possui quatro capítulos. O primeiro traça um breve panorama dos programas de ajuda econômica dos Estados Unidos pós-Segunda Guerra Mundial, analisando, especificamente, a Aliança para o Progresso do governo John F. Kennedy, assim como seus resultados na América Latina e, em particular, no Brasil. O segundo capítulo apresenta um mapeamento socioeconômico e político da federação brasileira em 1961, enfatizando as características mais significativas dos estados e, principalmente, de lideranças políticas estaduais. Analisam-se também alguns traços gerais do contexto político e econômico brasileiro do período, fundamentais para situar o leitor em questões que terão impacto no desempenho da Aliança para o Progresso no Brasil. O terceiro capítulo, por sua vez, apresenta os dados sobre ajuda econômica regional norte-americana e do BID para os estados brasileiros, refletindo sobre montantes e finalidades dos recursos distribuídos às unidades federativas. Faz-se ainda uma análise sobre os determinantes e as razões dessa ajuda, a partir do viés de agentes políticos norte-americanos. Finalmente, o quarto capítulo discute o papel exercido por agentes políticos brasileiros (presidente, ministros, governadores e secretários estaduais) no processo de recebimento de ajuda regional norte-americana, problematizando, sobretudo, as razões pelas quais o presidente Goulart não teria sido capaz de coibir a prática das chamadas ilhas de sanidade administrativa, algo que contribuiria de modo importante para a sua própria queda do poder, em março de 1964.
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